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INSTITUI NO SISTEMA DE TRANSPORTES
COLETIVOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, O
"PASSE DO DESEMPREGADO", E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

CIPAL DE SÃO PAULO decreta:

HOJE
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Art./1° - Fica instituído no sistema de transportes colétivos do Município de
Sãcl Paulo, o "Passe do Desempregado".

Art. 2° - O "Passe do Desempregado" será emitido pela São Paulo Transportes
S/A, sendo seu fornecimento gratuito a todos os trabalhadores que
comprovem a condição de desempregado, nos termos da legislação trabalhista
em vigor.

Parágrafo único - O direito ao "Passe do Desempregado" terá validade de 90
(noventa) dias, a partir da data da rescisão contratual.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei, dentro de 60 (sessenta)
dias da tada de sua publicação.

Art. 4° - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

1
Sala das Sessões„07 de março de 1996.

SEÇÃ O DE REVISÃO

1 2 MAR 1996

-DT. 10-

VEREADOR VITArNOLASCO

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO o alto índice de desempregos que vem ocorrendo no
município de São Paulo;
CONSIDERANDO a dificuldade financeira que estas pessoas passam uma
vez que se encontram desempregados, precisando arcar com todas as despesas
da família, além do valor do transporte para a procura de emprego;
CONSIDERANDO que estes desempregados encontram grande dificuldade
em utilizar o transporte público para procurar emprego, uma vez que na
maioria das vezes, não possuem dinheiro para custear a passagem, o presente
projeto visa auxiliar a vida dos desempregados nesse período.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Papel para informação, rubricado com

239 c1 6	do processo n° 	 de 19 	 9 6	 1 7•	 O 3	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
-PL 15?/93

À Cota do Const. e Justiça

(9_3 „ 56.

LUIZ kgriAtlyt CARVALHO

Ma. Tecia. Leg. Chefê - A. lr.

C6C1 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTA( ", S.A. — IMESP
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Ver. gárcio Arruda

Presidente da Comissão

Constituição e	 stiça

PRORRCGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 090'1 g
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Ver. Dárcid-WFUda
Presidente

Comisso de Constituiç7áo e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental para elaboraç:Mo de

relatOrio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

• Em, /VIAM(
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. À Douta Cornissão_de;
Mtroptn-Párltir.s.a-tYnno',

e Meio A.T$Willte

Emdg, 	

ORLANDO ROCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão ds

Politica Urb, Metrop.e Meio

Ambiente
Em 49-61G as W.23 h.

DONIZET/WPONTES
A ssist. Parlamentar

-

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da Corniwão de Politica Ui .bana, MetropollicA:R
e Meio Ari,biente.

•PRES1DEN r
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO.
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CONSIDERANDO que a ilegalidade ou

inconstitucionalidade de um. projeto interrompe -sua- tramitação
normal obri gando ao ar q uivamento do mesm6.-'

CONSIDERANDO	 que	 a	 Douta	 Comissão	 de,	 .
Constituição e Justiça não emitiu p arecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo encaminhada à tramitação pelo art. 64 do Regimento
Interno da Casa.

CONSIDERANDO que as Comiss;es permanentes que
ainda deverão Se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encamin-hado 'à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comissão para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao aspecto legal assim o permita.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
em 11.0C.5'L

A".eà
Emilio Me eg mi

Presidente da Comisso de '.litica Urbana,

Metropolitana e Hei. Ambiente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

Peula, 25  de 	 de 09 6

Mento No.  176/96 

Ao nbike Ver.  vital Nolasco

O P L- 239 /, 96, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pgia ILEGALWADE da douta Cornissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, gffál/MQ.AQ2Let(áfin no prazo de 30 arfada) dee, conforme

disposto no art. 79 do Regimento interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assossor Técnico Logiolativo C.hoto - A.T.M.

SBC.-



VEREADOR-VITAL NOLASCO

Ao
Nobre Vereador BRASIL VITA
Digníssimo Presidente da Mesa da
Câmara Municipal de São Paulo f 11 - REC

11-0093/1996

O Vereador VITAL NOLASCO, no uso de suas

atribuições que lhe confere o art. 79 da Resolução n° 2/91 (Regimento Interno), vem

a Plenário RECORRER contra o Parecer da Douta Comissão de Constituição e

Justiça ao Projeto de lei n° 239/96, de sua autoria, pelas razões que alegará no

•	 momento oportuno das discussões em Plenário.

Sala das Sessões, 26 de junho de 1996.

APROVADO 1

*	 26 NOV 1996

•••

PRESIDENTE

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•I
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--	 i•,	
.• O parecer de Ilegalidade, de ,f1s.D1-„ da douta Cornid'sao
i.'1. de Consb.. e Justiça,. foi reiltado na_: , - •a ... SessÀ'o Ertra,• ri.¡W

ordinária dee.94/11./÷,-, 
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LUIZ AREIAS D'iVAIO

Assessor Técnico Leg. Chefe.

Recebido na Comissão de

Poiitica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

Em.A	 la  as  () :a5 h.

DONIZETI A. PONTES

Assist. Parlamentar

C° 1" 3- ss.ã° de Política Urbana:ix. c.:onu_ssao cie 
Política Urbana:	 •	 •i

:

: n ¡
.1:.

./
a I

:1;•.
g

•

l•

• t

ti!

•

AO NOBRE VEREADOR.  ),XV/V0 .,,,,/..--....„,,,, ..1.•

RARA REL.ATAR.
.:

•:.

Se.-da da (.....'•orro de-. Pc.,ca Urbana, Metropofstems	'.:•,

e Meio Anil:K:11W.	
•••

DT. 94 - Senhora Chefe,

De acordo com o Art. 275
co Regimento Interno, solicito o arquiva- •
mento do presente projeto.

SP., 4 i a / 5 2 .

MARIAMÁLIA D E—VASCONCELLOS AUGUSTO

Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Melo Ambienta



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 40 	 fls.

Arquivo em:

, O Func.' .	 (. 
• VIVIAN	 RE1R P

Assente fécu:co de Dueçao
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SEGUE 		 limitado 	  1,e1ln (In In , 	 (Incumnellin 	 n IIPnI pIuI I nfnunnçAn, ou lb.

sob MN' 	

ErnJ 	 cbz 9i
-"JON

• '(n)

:4:tre,A MARIA otim'AusKAg
Documente/Nb,

• !	 .;

A ATM - Senhor Assessor CHEFE:

Em atenção ao RDS 13-0028/1997, da Vereadora
Ana Martins, Líder do PC dp B, segue o presente expe
cliente para volta a Tramitação.

DT 94, 13 de fevereiro de 1997'

MARIA ISAISt.l., t.,ut 	
t

Chebd Seçao 
Téculca — SubstItui9
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REQUERIMENTO J3-0029/1997

PRZ.-.SDENTE
• '	 fREQUEIRO à Douta Mesa, na form '

a regimental, o

desarquivamento e volta à tramitaçâ'o do Projeto de Lei n° 239/96, de autoria do

Vereador Vital Nolasco, que institui no Sistema de Transportes Coletivos do

município de Sào Paulo, o Passe do Desempregado.

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 1997

,Iff/fif
ANA - '" INS
Líder de Pc do B

côo. wel
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LUIZ AVEIAS

Au. Toon. Log.

A LH O

- kT. M.
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LUIZ AREIAS'ed: CA;;VA'...110
Ass. Tõen. Leg. C:N.4u - A.T. Ni,

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente

1..k7.e°.... h.

PARA RELATAR.PARA RELATAR.

DON /ZETI A. PONT
Assist. Parlamentar

AO NOBRE VEREADOR 	

Sala da Corràseã_ o d .rolítica. Urbana, Metropolitana
e Mo An-ibk,ik\\

PRESIDENTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

2
Papel para informação, rubricado como folha ne 	

1

239	 96
do processo n2 	  de 19 	 1 	.1	 (a)

À ATM,

Para redistribuiç .ão	 Comisso de Tr2nsito,

Transporte e Atividade Econo ica, devido a	 so—.

lução 04/96.

Em 19.03.97

i7
Al dal L.,‹) ati

Presidente da Co	 S' s â' o	 e Política Urbana,

Metropoli ana e Meio Ambiente

A Com. de ,--1X-t zr,1 

LlTif-ATR EI 	 DÊ CARVALHO

A. Tecn. Leg. Chefe - A. T.

f)

n

r

flf-, re Vereador f3R, +N 5 I 	 V 1	 ,í)  _

-1 da C-r	 ,

Er:.enÔtrl

D, 5- 1 	 3

e



°b folha. 	
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SEGUE 	 V") 	Juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informacito, rubricado 	
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19 91
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Vereador Jos9,
Pres

C0MISSA0 DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA

PRORROOAÇZO

PL n12 -2,51/

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos
sobre a matéria, prorrogo o prazo despte processo
na Comissão, conformeo diposto no art.63, "caput",
do Regimento Interno.

•
Em o 8 / oc(
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16—PAR
16— 0080/1997	 ..'omissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica

sobre o Projeto de Lei n° 239/96.

• em 57/V

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,

—rifo)

DEVA\IR RIBEIRO

VERDOR

/17 —
005

ERLCOM
I 17-5/1997

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

O presente projeto de lei, de autoria do Vereador Vital Nolasco,
visa instituir, no sistema de transportes coletivos do município de São Paulo, o "Passe
do Desempregado".

Considerando que o projeto em questão objetiva fornecer melhores
condições na busca por emprego;

Considerando que, apesar da questão do desemprego ser
extremamente complexa, o Município de São Paulo, por ser o maior e mais populoso
do país, deveria tomar a iniciativa de instituir o passe do desempregado, dando, assim,

111/1 o primeiro passo para a tentativa de diminuir os problemas que afetam a grande
parcela da população atingida pelo desemprego, principalmente no sentido de garantir
melhores condições para minorar as dificuldades sociais dessa população.

Considerando que o Passe do Desempregado terá validade de
apenas 90 (noventa) dias, a partir da data da rescisão contratual, em caráter transitório'
para um período na vida do trabalhador até que este consiga se estruturar com um

novo trabalho no mercado formal ou informal.
Em vista disso, consideramos razoável que a Prefeitura da maior

cidade do país assuma esse subsídio como sua contribuição para diminuir os efeitos
graves do aumento do desemprego.

Favorável, pelo exposto, é o nosso parecer.



7 7 l'''744/???1'0;
VOTO VENCIDO •

Sala	 da	 Comissão dej Tk anS t: O	 Transporte,
Atividade Econômica, em o ci 9	 of3'o ci (	 \C:1)13'

>--eb71/koli o	 V. ' (10rf\PRESIDENTE

RELATOR

íI

Pia/U0

DO RELATOR	 .
 COMISSO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONEMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 239/96	 Vo.T-191)0

pa	 )2.Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Vital	 No 1 asco , instituir ,	 no sistema	 de	 -
transportes coletivos	 do	 Mun icípio,	 o ."Passe	 do
Desempregado".

O projeto em tela também estabelece que o referido
passe será emitido pela São Paula Transportes S/A, sendo
distribuído gratuitamente a . todos as trabalhadores que
comprovem a condição de desem p regado, , nos termos da
legislação trabalhista em vigor. O direitá.l ao passe
mencionado terá validade par 90' ' (noventa) dias, a contar
da data da rescisão contratual.	 fl

Segundo a j usti f icat iva , obj et iva-se garantir aos
beneficiários melhores condiçe g- rià busca por emprego.

No ãmbito da competEmcia desta Comissão, entendemos
que a questão do desemprego, que afeta mais de um milhão
de pessoas na Região Metropolitana de São Paulo, é
extremamente com p lexa, requerendo estudos abrangentes
para seu efetivo equacionamento, e não iniciativas
isoladas,  conforme atestou a Subcomi SSiC''á0 do Emprego,
instituída a partir desta Comissão, em 1995.

Par um lado, há a questão dos que exercem trabalho
informal, que não aparecem nas estatísticas o .Ficiais e
que também n"ão são contempl•ados pela,- presente iniciativa.

Por	 outro lado, pesquiSas . da	 Fundação SEADE,
divul gadas nos trabalhos da Suhcom issão citada,
evidenciaram que o tempo'Inéd--par;"a a reinserção do
profissional demitido, no mercado de trabalho, é maior do
que o tempo estabelecido pela ,propositura.

Por fim, deve ser lembrado que a concessão de
qualquer isenção de pagamento de tariSa no sistema de
transportes coletivos do Município acarreta um ônús a
esse sistema, o qual ou deve ser repassado para todos, 'os
demais usuários pagantes, com aumento das tarifas, ou
deve ser d ivid ido por toda a soc iedade, através do
aumento do subsídio pago pela Prefeitura Municipal ao
sistema.

Contrário, pelo exposto, o parecer.
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AssIztonto Pkiláni441,4
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A

À Leg -.3 - Sra. Chefe,

Para as providencias que se fizerem necessarias.

06/06/97

RÇCEBIDO EM LEG. 3

tn I o 6	 9'4-

ORLANDd KOCI MENDrSAUXILIAR LEGISLAIIVn

Sra. Kathya,
-

Oficiar ao Executivo solicitando informagoes referentes
ao presente Projeto de Lei.

09 /	 / 9 X

MARGARET~ S PA SILVA
Chefe de S;Wo Técnica III •

Substituto

Sra. Chefe,
Oficiado conforme despacho de V.Sa..

SE.Giift	 jutits(10	 ,	 riais
documemo 	 e Pet—p-e'l de informaçáo
rubricado r seD folha) n.-	 1D

E.rn /&
 /



São Paulo, ° C1 de junho de 1997.

18 - OF-LE03
OFICIO N.0335/1997

Senhor Secretário.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Sadde, Promoção Social e Trabalho, nos termos do art. 82 da
Lei Orgânica do Municí p io, encaminho a Vossa ExCelência cápia
do Projeto de Lei n2 239/96, de autoria do Vereador Vital
Nolasco - que institui no Sistema de Transportes Coletivos do
Município de São Paulo o passe do desempregado, e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido que nos envie subsídios para que a referida
comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

NE40 WDO4F0
PA.:.?sidenée

Anexo: xérox do PL 239/96 e do desp gcho da comissão, fls. 1 e
16 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
•Doutor Carlos de Souza Toledo

DD. Secretário de Transportes do Municí p io de São Paulo

•

•

z.a.



MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 na 335/97, de
09/06/97, soliciteneo iiSecretaria de Transporte do Nuniciplo de
Sã: Paulo informaçães referentes ao Projeto de Lei na 239/96, de
autoria do Vereador Vital Nolaeco.

T G A p},

10 /08/97

0-10-0 0 )-9
•	 Anexo: xerox do PL na 239/96 e do despacho da codesso de

Folha n •jg do proc 1

À..L.ããa_AdO ifj U L O

São Paulo,  °9  de  Junho 	 de 19_92—

CÂMARA NIUNICI
O funcionário 	 — O funcionário

Promoção Social e Trabalho.

COO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 9 "t 115 	 •

do processo n 9 	 239	 de19•26 /°1 4° 	 2  (a) 	
ATHYA REGINA MORALES DE now,

AssIstente Parlamentar

À Douta C p tninão (!e

Saád ,.; P; o	 ç	 !

1010 117--

MARGARE4 INES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica Ill

UbstItuto

•

•



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	



VEREAD R HíLSON PROE
VEREADOR

/1 A

DEFIRO -4=.(20./97
-P77

•

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO PAULO

• i,

CONSIDERANDO que a Comissão de Sailde,.É4, omoção ' Sociál e Tra-
balho solicitou do Executivo informaç ges necessárias para a análi-
st do Projeto de Lei 239/96, que institui, no sistema de transpor-
t,s coletivos do Município de São Paulo,o-Passe do desempregado;

CONSIDERANDO que, embora o Executivo tenhaV »azo de 30 dias
para encaminhar as respostas, o pedido a ele dirigido em 10 de ju-
nho deste ano ainda não foi respondido;

-1

CONSIDERANDO, finalmente, que as informaç ges solicitadas são
imprescindíveis à manifestação desta Comissão sobre o projeto em

- questão;

REQUEIRO a Vossa Excelência seja oficiado ao Executivo reite-
rando os termos do requerimento encaminhado em 10 de junho de
1997.

..••••••n•n••n••••......

m.

Sala da Comissão de Saáde, Promoção Social e Trabalho,

•

PRESIDENTE DA CSPST

DEFIRO 27-":111 ./)/1.4./97

H LOiDOLF0
Ps dént da CMSP
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KAT Yly150GTAA MORALES DE SOUZA 03-12-97
Assistente Parlamentar

-J . J ..vJ1 ou i	 ob	 sfol.3to:.Jx2	 hClA13~
orlooi .,.:d7) 	 01	 ift•ii 01)F,, In]. Ifié::~	 ob z?col91. 	o	 obilN1

Sra. Kathya.	 t

I') 1 1. f,	 ''i f •	 1	 O	 -• : 11 k: )	 ' ::1	 b	 •-•

Providenciar oficio ao Executivo, solicitando infórmaçoes.

03-12-97
MARGARETWÇMNES DA S1DVA

Chefe de Seção Tecolco III
Slíjáküà	 I 1 :;711)0

Sra. Chefe.

Proyidendiadd) 1Confonme iideterminação de V.Sa.
.U.!j AO 3TH:11M-:W19

Sra. Kathya.

()',1„.,IntitrM).,13Fi.
.P 	, nesta data

/ldocumento r .	 .  o papo I do inferm . çio
Ribricado ...,Lsch folha ...113V.: ... ......41....,e,i

Em /‘1 '4f9	 7



Folha No ../........do proc
N o 1...»	 de nig.
O funcionário 	 ,0... 

âmara Auzica0al ao gJatá%
São Paulo, 05 de dezembro de 1997.

10	 OF-LEG3
OFICIO N.0001/1997

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Saúde, Promoção Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n2 239/96, de autoria do Vereador Vital
Nolasco - que institui no sistema de transportes coletivos do
Município de São Paulo o passe do desempregado, e dá outras
providências, reiterando a solicitação feita pelo Ofício
Leg.3 n2 335/97, de 09 de junho do corrente, no sentido que
nos envie subsídios para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

L.-40 -AOLF0b
P-esi ente

I

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 239/96 e do despacho da
comissão solicitante de fls. 20.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto-Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss
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MEMORANDO
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São Paulo,:15_.de  dezembro 	de 1997.____

	

.	 .:.	 '	 Recebi ofício Leg.3 n 2 801 ,	 de.	 .

	

05/12/97	 , solicitando ao Executivo inform4Oes referentes

ao Projeto de Lei n 2 239/96 , de autoria do Ver. Vital Nolas

CO.

Anexo: cópia xerográfica do PL 239/96 e do despacho da Comis-

são de Saúde, Promoção Social e Trabalho de fls. 20.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n 2	 dj 	r•
	 	 /.J.."	 (a)

"'zuzi Assató
Assistente de Chefia TécnIct

do processo n2

Á Douta Comissão de

Ú j.J Fres-uca° Social e Trabalhe

gm,

UARGARETÍMES DA SILVA

Cibele ele Seção TéCIIICA til

Sittstivat.

•

•

CÓD. 0233
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SEGUE 	 ;2
sob folha 	  nn9 	

nesta data, 	  	 documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

(a)
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O funciou:rio

0 1 2 58

São Paulo, de 1998
GABINETE DO PREFEITO

OAcio Á .9. C n . o

L.R4127 % e/&1&~ et

Senhor Presidente
c-7v,. ...e- •	 ei	 •	 ,	 •

Tenho a honra de encaminhar a Vossalek 	 Excelência, junto ao presente., cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

CiLL/S0
; Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



RECEBIDO EM LEG. 3

621	 I 98

• J Deu'' Comissão de

Saie Promcçao Soci:t1 e. Tn'.;::',*2"

............. 	

MARCOrAãYNIO LEONIDASI
f, bele de Seção Técnica II

Sobidtato

Recebido na Cornteeão de

Saudr\e ,13.1fAcIr5.. e	 belho

Em 	

MAMA AVDRIErgí FELIX DE PAIVA
Secretária



Foihn

O funcionário

;

•

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 239/96, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leq.3/0801/97, REMETI
O1 9

1_ Ni
.D0 À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 	 /98.

•
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SPTrans

ANTONià NAR~ DOS SANTOrz

Téc. em Serv. Adrninistracão

SÃO PAULO TRANSPORTE S/A

Senhor Chefe de Gabinete

Oficio DP/ 21.328/ 43.06
São Paulo, 03 de julho de 1997

•

•

Devolvendo o Oficio n° 0335/ 1997, datado de 09 de
junho passado, através do qual o Demo Senhor Presidente da Câmara
Municipal de São Paulo envia cópia do Projeto de Lei n° 239/96, de
autoria do Vereador Vital Nolasco, que institui no Sistema de
Transportes Coletivos do Município de São Paulo o Passe do
Desempregado, com solicitação de encaminhamento de subsídios para
que a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho possa emitir
parecer a respeito do assunto, cumpre-nos esclarecer o quanto segue.

O Projeto de Lei em questão já foi objeto de análise
por parte desta Empresa, tendo obtido parecer contrário pelas razões
expostas no nosso Oficio DP/20.559/ 43.06, de 24 de abril de 1996, do
qual juntamos cópia e cujos termos reiteramos.

Quanto ã. presente solicitação, o assunto foi
novamente arLalisado por esta Empresa, visando esclarecer as
indagações da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho da
Egrégia Câmara Municipal de São Paulo, conforme Parecer da. nossa
Unidade de Arrecadação, do qual igualmente juntamos cópia e cujo
conteúdo endossamos integralmente.

Salientamos que o Sistema de Transporte Coletivo de
Passageiros do Município de São Paulo já vem arcando com. diversos
tipos de reduções/isenções, sendo que a ampliação do universo das
gratuidades vigentes, já bastante abrangentes, contribuiria para onerar
ainda mais o erário público e, principalmente, os contribuintes e
usuários pagantes.

Ao Ilustríssimo Senhor
ALOISIO ROBERTO CERCHI NASCIME
M.D. Chefe de Gabinete da
Secretaria Municipal de Transportes

São Paulo Transporte S/A.
R. Treze de Maio, 1376 - Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

1100858-0	 R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030 - PABX (011) 292-9011

• • • • r•• •: •	 •	 ;-.	 -•	 - • •	 • ,. ;‘ -•.-Ç ••••:-• •
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O funcionário

r,,,,.„. ..110. N. SOIMENTO DOS RANItro;
Té ,-, c^-, ne ,,,, Adrn1").147,M

CO PAULO TRANSPOSTr. S/A,

ISPTrans

fis. 02
Oficio DP/2l8/ 43.06

Face ao exposto e pelas razões já, mfriifestadas
anteriormente e reforçadas no Parecer atual da nossa nidade de
Arrecadação, somos terminantemente contrários à aprovação do Projeto
de Lei no 239/ 96, pelo que solicitamos que o mesmo seja integralmente
vetado, na hipótese de a Egrégia Câmara Municipal vir a aprová-lo.

Manifestamos as expressões de nossa estima e
consideração.

FRANCISCO A. N. CHRISTO'
DIRETOR PRESIDENTE

'AM

PANC/SAW - Cop.: DP-GES/ARC
PU-96/353 - SAD 1292/97

São Paulo Transporte SIA.
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

1100858-0	 R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030 - PABX (011) 292-9011

.	 ."-	 ! !	 --;-
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SÃO PAULO TRANSPORTE STA

APENSO AO PU 96/353 QUE CONTÉM O PROJETO DE L

zyn:

SPTrans

I 2,.,39i96(

Ol.°funcionário

Trata -este apenso, provocado por indagação da Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal de São Paulo, de analisar,
sob o aspecto econômico, a possível aprovação do Projeto de Lei n 2 239196,
que versa sobre benefício de isenção tarifária aos desempregados.

Preliminarmente, cabe-nos ressalvar que, na formulação de seu
questionamento, aquela Comissão considerou, equivocadamente, que o
impacto financeiro onerará o orçamento da São Paulo Transporte S/A,
quando, na realidade, o ônus de qualquer gratuidade recai primeiramente
sobre o erário público municipal e, consequentemente, sobre o contribuinte,
já que déficits na conta do Sistema Municipal de Transportes Coletivos
(quando os custos com a remuneração das empresas operadoras superam a
receita proveniente da arrecadação tarifária) são necessariamente supridos
por recursos da Prefeitura do Município. Secundariamente, no momento em
que a pressão deficitária atinge o limite de suportabilidade e a situação
culmina em reajustes tarifários, são os passageiros pagantes que suportam
os efeitos das gratuidades.

Já no que se refere à valoração do impacto da aprovação do projeto, tendo
em vista que a taxa de desemprego, na R.M.S.P. - Região Metropolitana de
São Paulo - tem-se mantido em torno de 14%, seguem abaixo nossas
considerações.

Considerando que a P.E.A. - População Economicamente Ativa da R.M.S.P:,
era de 8.396.000 no mês de fevereiro de 1997 (dado obtido do Boletim
DIEESE no. 193), obtemos, quando da aplicação da taxa de 14%, um total de
1.175.440 pessoas enquadradas na categoria de desempregados.

A concessão de uma quota mensal de 50 passes a cada um dos potenciais
beneficiários do Passe Desemprego (quota por nós arbitrada tendo em vista
que o Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Vital Nolasco não quantifica
o benefício), resultará na entrega imediata e gratuita de 58.772.000
(cinqüenta e oito milhões, setecentos e setenta e dois mil) bilhetes de
passagem, implicando, à tarifa de R$ 0,90, em uma redução na arrecadação
tarifária, compensada por uma elevação de idêntico valor no nível de
subsídios, da ordem de R$ 52.894.800,00 (cinqüenta e dois milhões,
oitocentos .e noventa e quatro mil e oitocentos reais).

Permitimo-nos, entretanto, questionar o critério acima, uma vez que tomar
por base taxas de desemprego, no nosso entender, não permite um correto
cálculo do impacto da gratuidade pretendida, conforme explanaremos a
seguir.

O Projeto de Lei n2 239/96 determina, no parágrafo único do seu artigo 2°.,
que "o direito ao Passe Desemprego terá validade de 90 (noventa) dias, a

São Paulo Transporte SIA.
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566
R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030- PABX (011) 292-90111100858-0
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SA0 PAULO TRANSPORTE s!A

partir da rescisão contratual", disposição que, de imediato, exclui do direito
ao benefício proposto, todos aqueles que perderam o emprego a mais tempo
do que o explicitado no texto, os quais fazem parte da taxa de
desempregados.

Logo, a aplicação daquele percentual certamente resulta em um valor
superestimado, o que nos leva a discordar do critério de abordagem adotado
pela Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

Em nossa opinião, para estimar o impacto econômico da gratuidade proposta
pelo Vereador Vital Nolasco, o uso da média mensal de rescisões de
contratos de trabalho, como base de cálculo, é o critério mais adequado,
uma vez que dimensiona melhor o universo dos potenciais beneficiários.

Entretanto, haja vista que tal dado não está disponível na documentação
rotineira desta Empresa e de não termos logrado sucesso em obtê-lo junto a
fontes externas, estamos impossibilitados de apresentar os cálculos que
atendam ao critério exposto no parágrafo anterior.

Por fim, é sempre importante lembrar que o Sistema de Transporte Coletivo
de Passageiros do Município de São Paulo já vem arcando com diversos
tipos de gratuidade e, qualquer que seja o nível do impacto provocado pela
possível aprovação da propositura em tela, com certeza contribuirá para
elevar o descompasso existente entre seus custos e a receita tarifária, cujas
conseqüências sobre o erário público, contribuintes e passageiros pagantes
já foram exaustivamente comentadas.

Desta forma, reiteramos nosso posicionamento anterior, contrário à
aprovação do Projeto de Lei 239/96, sugerindo seu veto, na íntegra, caso a
Egrégia Câmara Municipal de São Paulo venha a aprová-lo.

Atenciosamente'

JOSE ICIO DE SOUSA

Gerente da Unidade de Arrecadação

São Paulo Transporte SIA.
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

1100858-0	 R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030- PABX (011) 292-9011
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FRANCISCO A. N. CHRISTOVAM.
DIRETOR PRESIDENTE	 --

.	 _ !N _ .0 Ji2ft?

Ofício DP/20.559/43.06
Ar.CITODOS SANTOS 	 São Paulo, 24 de abril de 1996

1-4r em Serv. A~Mae
SÃO PAULO TRANSPORTE S/A

Senhora Assessora Chefe

Acusando o recebimento do Memorando ATL n2 1042/96,,
datado do dia 10 deste mês (ref.: SGM-007371/96-9) - aqui recebido
Ai través de Despacho da Secretaria Municipal de Transportes e que ora
leRvolvemos diretamente a essa Pasta - concernente ao Projeto de Lei ng
239/96, de autoria do Vereador Vital Nolasco, que disp5e sobre a
'nstituição no Sistema de Transportes Coletivos do Município de Sc,ã
.-aulo do "Passe do Desempregado", encaminhamos a Vossa Senhoria
Parecer da nossa Area de Arrecadação a respeito do assunto, cujo

T , conteúdo endossamos plenamente.

Salientamos, ainda, que gratuidades no transporte
coletivo oneram o usuário que paga a tarifa e, consequentemente o
contribuinte, por aumentar a demanda de subsídios às custas do erário
público.

Registramos, também, que ao determinar prazo de
validade para o benefício, o referido Projeto está legislando sobre
serviço público, o que é esfera de competAncia exclugjva do Expcutivo 

Diante do exposto no referido Parecer, somos
terminantemente contrários à aprovação do Projeto de Lei n2 239/96,
razão pela' qual sugerimos que o mesmo seja totalmente vetado, na

Op
peitese de a Egrégia Câmara Municipal vir a aprová-lo.

Manifestamos as	 expresses	 de	 nossa	 estima	 e
consideração.

2G [3

A Ilustríssima Senhora
Doutora LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
M.D. Assessora Chefe da
Assessoria Técnico Legislativa da
Secretaria do Governo Municipal

Em anexo: documentos citados

Sede Social: R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - Sáo Paulo - S.P. - CEP 01327-901 - Caixa Postal 9111 - PABX 253-5566

FANC/SAM* - Cop.: DP-DF (PU-96/353)	 Controle Operacional: R. Santa Rita, 500- Pari - Sbo Paulo - S.P. - CEP 03026-030- PABX 292-9011
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SAO PAULO TRANSPORTE S/A

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 01-0239/96

PTrans

Apresentamos neste documento, parecer sobre o Projeto de
Lei fi° 01-0239/96. de autoria do Vereador Vital Nolasco. o
qual institui o "Passe do Desempregado" no Sistema de
Transportes Coletivos do Município de São Paulo. com a
finalidade de fornecer transporte gratuito a todos os
trabalhadores que comprovem a condição de desempregados.
nos termos da legislação trabalhista em vigor.

A gratuidade nos transportes coletivos por ónibus aos
desempregados já é matéria tratada pela legislação vigente
e. por ser fator fundamental na conclusão de nosso parecer.
apresentamos na seqüência, de forma sumária. um histórico
dos expedientes legais relativos a tal matéria, dos
respectivos procedimentos de operacionalização adotados e
suas conseqüências.

Em 22 de junho de 1990. foi promulgada a Lei Municipal W2

10.854. autorizando o Executivo a conceder, pelo prazo
experimental de 4 (quatro) meses, aos desempregados.
redução de até 100% (cem por cento) no preço da tarifa do
transporte coletivo por ónibus no Município de São Paulo.
mediante aquisição dos respectivos passes por intermédio
dos sindicatos devidamente registrados no órgão competente
da Prefeitura. a ser definido em Decreto.

Em 2 de julho de 1990, o Executivo expediu o Decreto ns'
28.813. operacionalizando o beneficio estabelecido na Lei
n'2 10.854/90 e designando a Secretaria Municipal do Bem-
Estar Social - SEBES para ser o órgão de registro dos
sindicatos intermediários na entrega dos passes aos
desempregados. Esses passes foram denominados "Passes
-Desemprego".

Tal decreto determinava ainda que os sindicatos
implementassem uma série de requisitos para efetuarem a
intermediação na entrega do "Passe Desemprego". Entretanto
não houve, a respeito disso, manifestação por parte
daquelas entidades, o que denotou um considerável
desinteresse das mesmas.

Essa primeira experiência mostrou uma grande fragilidade do
sistema quanto ki capacidade de inibir aquisições indevidas
e desvios na utilização do beneficio, tendo em vista que a
figura do sindicato como intermediário inviabilizou a
implementação de mecanismos eficazes de controle.

Em 13 de junho de 1991. foi promulgada a Lei Municipal de
n'a 10.990, revogando o caráter experimental do beneficio e
mantendo a redução de até 100% (cem por cento) no preço da
tarifa de ónibus, aos desempregados.

1100858-0

São Paulo Trahsporte
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030. PABX (011) 292-9011
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Para -operacionalizar a concessão do benefício, o Executivo
expediu o Decreto n° 32.331. em 24 de setembro de 1992, o
qual, -determinou que, até que sindicatos implementassem os
requisitos estabelecidos no Decreto n° 28.813/90. a antiga
CMTC poderia organizar e manter cadastro provisório dos
trabalhadores com direito ao benefício de redução de
tarifa.

A entrada em vigor do Decreto n° 32.331 a partir de sua
data de publicação, provocou a implantação do Sistema Passe
Desemprego em regime de urgência.

Foram, então, escolhidas a Zona Sul e a Zona Leste, regiões
de maior concentração populacional do Município, para a
instalação de dois postos de cadastramento e entrega dos
passes.

Diante do regime de urgência de que se revestiu a
implantação. não houve tempo hábil para a escolha de locais
adequados, alocação dos recursos físicos necessários e
arregimentação de mão de obra treinada e qualificada para
tal serviço.

Por ausência de melhores alternativas, o posto da Zona Sul
foi instalado inicialmente no Autódromo de Interlagos.
sendo posteriormente transferido para o Shopping Popular de
Santo Amaro, e o da Zona Leste ficou dentro de um Sacolão
da Prefeitura, na Cidade A. E. Carvalho, todos locais
inadequados para a execução das atividades relacionadas à

. concessão do passe desemprego.

As instalações eram precárias, a mão de obra utilizada era
de cadastradores autónomos (com grande rotatividade) e o
sistema de cadastramento de desempregados e entrega de
passes era quase todo manual.

Em contrapartida. a demanda pelo benefício foi explosiva.
extrapolando qualquer expectativa anterior, com situações
de tumulto e desordem provocadas pela situação caótica em
que se transformou a concessão do beneficio.

Nesse contexto, ficou fácil para pessoas mal intencionadas
perceberem a fragilidade do sistema contra fraudes (duplos
cadastramentos, documentação falsificada, etc.) e não
tardou para que as mesmas começassem a ocorrer.

Além disso, informações chegavam ao nosso conhecimento.
dando conta de que havia um mercado paralelo emergente para -
os passes em questão. O desempregado, ato contínuo à
retirada dos passes, repassava-os a terceiros, por um valor
inferior ao da tarifa de ónibus vigente praticada.

tioossa-o

São Pauio Transporte S.A.
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

R. Santa Rita, 500- Pari - CEP 03026-030- PABX (011) 292-9011
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Por provocação dos empregados ligados à concessão do passe
desemprego. várias solicitações de melhoria no sistema de
concessão foram feitas. Além disso, esses empregados
passaram a registrar boletins de ocorrência, nas delegacias
competentes. relativos às fraudes detectadas.
A situação tomou tal vulto que, em julho de 1993. a
concessão do beneficio foi suspensa. sendo solicitada uma
auditoria do Tribunal de Contas do Município.

O Tribunal de Contas do Município expediu seu relatório de
auditoria em 14 de outubro de 1993, concluindo sobre a
existência de sérias deficiências no processo.

Daquele relatório, extraímos um trecho que julgamos ser
importante para a análise em pauta:

caso da =c ficar em cardter definitivo com esta
reponsmbilidWd, sugerimos que sela aperfeiçoado o
proces.s-amento para o Sistema CW-LIAW, o que ex:igiria
investimentos em equipamentos', programas. ~cal. etc, que
poderia ser realizado peia empresa ou et-revide do
tare-deli-1~ga dós serviços."

Paralelamente aos trabalhos de auditoria do TCM. estudos
foram realizados para a elaboração de um novo decreto, mais
rigoroso, além do desenvolvimento de um sistema de
cadastramento informatizado e com pessoal devidamente
treinado para o atendimento aos desempregados.

Os estudos foram concretizados e restava a decisão final do
TCM. a qual foi proferida no ACÓRDÃO de 12 de junho de
1995. determinando o que segue:

:4(22JUUAI os Conselheiras do Tribunal de Contas do Município
.de São Paulo, à unanimidade, em conhecer dá representação
e. no mérito, considerá-la procém4~ determinando à
Companhia Municipal dá Transportes Coletivos. atual São
Paulo Transporte	 que não mais distribua passes . a
desempregados,. sem ser atravós dá Sindicatos. 	"

Diante dessa decisão e do fato de os Sindicatos não se
manifestarem acerca dos requisitos exigidos no Decreto nE2
28.813/90, a concessão do beneficio continuou suspensa até
agora. quando surge o projeto de lei do Vereador Vital
Nolasco, estabelecendo a implantação imediata do Passe do
Desempregado. de emissão da São Paulo Transporte S/A. com
fornecimento gratuito.

Por uma simples análise do retro exposto. a aprovação do
projeto de lei em análise, no momento atual, é
profundamente temerária, pois tende a trazer à tona.
novamente, toda a problemática já vivida no passado.

São Pauio Transporte S.A.
R. Treze de Maio, 1376 - Bela Vista . CEP 01327-901- PABX (011) 253-5566

R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030- PABX (011) 292-90111100858-0
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O funcionário
.....

Por outro lado. para que não se reedite tal problemática.
exigirá controles rigorosos e uma estrutura adequada para o
atendimonto dos interessados, o que implicará em
irivestimentos de vulto, no que se refere a locais,
estrutura, pessoal, equipamentos, etc.

Faz-se -importante considerar a existência do projeto de
automação do sistema de cobrança- de passagens com a
introdução dos validadores eletrônicos.

Tal projeto contempla métodos mais seguros de controle de
gratuidades. permitindo, por exemplo, o bloqueio da
validação de bilhetes oriundos de fraudes ou uso indevido.
dada a possibilidade da adoção de uma "Lista Negra
Eletrônica".

Em se implantando novas gratuidades 	 como sugerido neste
410 projeto, antes da automação da cobrança de passagens, será

iminente a reedição de fraudes e/ou desvios de uso, a
exemplo daquele citado neste documento.

Devemos considerar que o fato do projeto de lei atribuir a
responsabilidade da emissão e distribuição à São Paulo
Transporte S/A, permite que a mesma, enquanto gestora do
sistema de transportes por ônibus. estabeleça os meios de
controle necessários para que não haja fraudes ou desvios.

Por outro lado, ao determinar prazo de validade para o
beneficio, o mesmo projeto está legislando sobre serviço
público, o que é esfera de competência exclusiva do

• Executivo.

CONCLUSÃO

Diante do exposto. do ponto de vista técnico-operacional.
.consideramos ser oportuno aguardar a conclusão dos projetos
do validador eletrônico, uma vez que permitirá
operacionalizar a concessão do beneficio aos desempregados
dentro de condições muito mais adequadas e seguras, motivo
pelo qual somos pelo veto ao Projeto de Lei n a 01-0239/96.
na forma como o mesmo se apresenta.

São Paulo Transporte S.A.
R. Treze de Maio, 1376 - Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

1100858.0	 R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030 - PAL3X (011) 292-9011



Processo n° 1997-0.258.228-8 	 em 19/12/97 (a.)

INTERESSADO

ASSUNTO

Folha de Informação n° -5-V>

i
ANTO . NA5CIMEN	 PDS. giNv.----':-

éc éf'i Çkirv. ASktlitliStr,

gÀO PAUIS) TRANSPORT1. sha.

ANTO

: Secretaria do Governo Municipal

: Projeto de Lei n° 239/96, de autoria do Vereador Vital Nolasco,
que institui no Sistema de Transportes Coletivos do Município de
São Paulo o Passe do Desempregado.

SPTrans - PU-96/353 

SGM/ATL (sisPRO 60 11 10 00 1 )
Senhora Assessora Chefe

Devolvendo o processo em referência - aqui recebido em 17 de dezembro de 1997,
através de despacho da Secretaria Municipal de Transportes -, cumpre-nos esclarecer o
quanto segue.

A solicitação contida no Oficio n° 0335/1997, de 09 de junho de 1997, da Câmara
Municipal de São Paulo, ora reiterada através do Oficio n° 0801/1997, de 05 de
dezembro de 1997, constante das fls. 02 do Processo, foi respondida tempestivamente,
mediante nosso Oficio DP/21.328/43.06, de 03 de julho de 1997, devidamente juntado às
fls. 07/08.

Cumpre esclarecer que o Oficio n° 0335/1997, já referido, foi dirigido pela Câmara
Municipal ao Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Transportes, sem passar por
essa Secretaria de Governo. Em 18/06/97, recebemos o referido Oficio, através de
despacho da Secretaria Municipal de Transportes e respondemos em 03 de julho de 1997,
conforme acima mencionado, tendo sido protocolado na SMT em 04 de julho de 1997.

Esclarecemos que o tempo decorrido entre a data de recebimento da solicitação
(18/06/97) e a data de envio de resposta (04/07/97) só não foi menor face às pesquisas
que a nossa Unidade de Arrecadação teve que efetuar junto a fontes externas,
objetivando obter informações mensuráveis, para responder adequadamente, na medida
do possível, à indagação da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho (conforme
consta das fls. 10 do Processo).

São Paulo Transporte SIA
R. Treze de Maio, 1376- Bela Vista - CEP 01327-901 - PABX (011) 253-5566

1100858-0	 R. Santa Rita, 500 - Pari - CEP 03026-030 - PABX (011) 292-9011
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-	 - DA COMISSO DE SAÚDE, PROM000
SOCIAL E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 239/96.

De autoria do nobre Vereador Vital Nolasco, o
projeto de lei 239/96 institui, no Sistema de.Transportes
Coletivos do Município de São Paulo, o passe do
desempregado.

Prevê o projeto que o passe será emitido pela São
Paulo Transportes S/A, sendo seu fornecimento gratuito a
todos os trabalhadores que comprovarem a condição de
desempregado, nos termos da legislação trabalhista em
vigor.

O direito ao "passe do desempregado" terá validade
de 90 (noventa) dias, a partir da data da rescisão
contratual.

Justifica o nobre Vereador que os desempregados
encontram grande dificuldade em utilizar o transporte
público para procurar emprego pois, freqüentemente, não
possuem dinheiro para custear a passagem. Desta forma, o
projeto pretende auxiliar os desempregados nesse período.

Quanto ao mérito que cabe a esta Comissão analisar,
entendemos que a medida reveste-se de evidente interesse
público.

De fato, o desempregado já não possui meios de
fazer face às suas mais básicas necessidades de
alimentação e moradia, muito menos suportar os gastos com
passagens de ônibus à procura de colocação no mercado de
trabalho.

Esta Comissão entendeu por bem, entretanto,
questionar o Executivo sobre a viabilidade da proposta e
sobre o impacto financeiro que a aprovação do projeto
traria aos cofres públicos.

Informou o Executivo não ser possível estimar a
impacto econômico-financeiro da gratuidade, pais para
fazê-lo seria necessário conhecer a média mensal de
rescis5es de contratos de trabalho, dado que a SPTrans
não tem.

Outrossim, encaminhou a informação de que
experiências similares já foram realizadas sem sucesso: a
Lei n2 10.054/90 autorizou o Executivo a conceder
gratuidade na tarifa do transporte coletivo, aos
desempregados, por 4 (quatro) meses, mediante aquisição
dos respectivos passes por intermédio dos sindicatos
devidamente registrados no órgão 	 competente da
.Prefeitura.

Através do Decreto n2 32.331/92, foi determinado
que, até que os sindicatos não se cadastrassem, a antiga
CMTC organizaria um cadastro provisório dos
desempregados. Para tanto foram instalados dois postos de
atendimento.

• i6-0507/i998• i6-0507/i998
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A demanda pelo benefício extrapolou qualquer
expectativa e a fragilidade do sistema facilitou o
aparecimento de fraudes e um mercado paralelo de-passes:

Em auditoria realizada,o . Tribunal- de -Contas do
Município detectou sérias deficiências no sistema,
concluindo que, para a continuidade do processo seria
necessária o aperfeiçoamento do mesmo.

Conclui o Executivo que seria oportuno, do ponto de
vista técnico-operacional "...aguardar a conclusão dos
projetos de validador eletrônico, uma vez que permitirá
operacionalizar a concessão do benefício aos
desempregados dentro de condiçóes . muito mais adeqUadas e
seguras...".

Diante de todas essas informações consideramos que,
embora o Executivo tenha feito sérias restrições do ponto
de vista da operacionalidade da concessão do passe, não
se pode duvidar da justiça do b'eriefício:

O aguardo da conclusão do sistema de validação
eletrônica e o aspecto financeiro da medida são questões
importantes, mas que não podem encobrir o mérito da
Proposta.

Esta Comissão, regimentalmente, deve pronunciar-se
quanto ao mérito da proposta e este é inegável.

Face ao exposto,
FAVORAVEL é o parecer.
Sala d	 or . ssão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, Ao-4j/ ,
n

f
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pRESIDWN
O Presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Vital Nolasco, visa instituir o Passe do Desempreuado 'no sistema

de transportes coletivos. 	 •

A propositura estabelece que o Passe será emitido pela

São Paulo Transportes S/A, e fornecido gratuitamente a todas os

trabalhadores que comprovem a condição de desempregado, nos termos

da legislação trabalhista, com validade de 90 (noventa) dias, a

partir da data da rescisão contratual.

O Executivo, em resposta a questionamento da Comissão de

Saúde, Promoção Social e Trabalho sobre o impacto da possível

aprovação da matéria sobre o orçamento da São Paulo Transportes,

esclareceu que o Sistema de Trans porte Coletivo de Passageiros do

Município já vem arcando com diversos tipos de reduç6es/isençCies,

de modo que a am p liação do universo das gratuidades vigentes con-

tribuiria para onerar mais o erário público, principalmente os

contribuintes e usuários pagantes.

Vale ressaltar que os déficits na conta do Sistema Muni-

ci pal de Transportes Coletivos são necessariamente supridos por

recursos da Prefeitura do Município. Quando a pressão deficitária

atinge seu limite da su portabilidade, culmina-se em reajustes ta-

rifários, portanto, são os passageiros pagantes que arcam com os

efeitos das gratuidades.

A SP Trans relata ainda a experi gncla passada, quando o

Executivo concedeu aos desempregados, nos termos da Lei Municipal
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